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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 28,86%. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. VERBA 
HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 
julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 
Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Segundo o entendimento desta Corte Superior, "o reconhecimento do excesso de 
execução em sede de impugnação do cumprimento de sentença resultou na redução da 
quantia a ser executada, de modo que o executado faz jus à fixação de honorários 
advocatícios em seu favor, fixados em percentual sobre o valor decotado do inicialmente 
cobrado (proveito econômico), nos termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015".
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 28,86%. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. VERBA 
HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 
julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 
Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Segundo o entendimento desta Corte Superior, "o reconhecimento do excesso de 
execução em sede de impugnação do cumprimento de sentença resultou na redução da 
quantia a ser executada, de modo que o executado faz jus à fixação de honorários 
advocatícios em seu favor, fixados em percentual sobre o valor decotado do inicialmente 
cobrado (proveito econômico), nos termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015".
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela UFPE contra decisão, assim ementada (fl. 1519):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
28,86%. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. VERBA 
HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
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CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

O agravante alega que "[...] da simples leitura da minuta de Recurso Especial (e-STJ 

1449/1459), depreende-se que o referido fundamento da decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial foi devida e especificamente impugnado pela UFPE, inclusive havendo farta 

jurisprudência dessa Colenda Corte no sentido do que afirma a autarquia" (fl. 1529), que restou 

configurada a prescrição da pretensão executória no caso dos autos e que "[...] o valor do 

proveito econômico obtido com a impugnação ao cumprimento de sentença pela UFPE 

corresponde ao valor do EXCESSO, ou seja, o valor que deixará de pagar na execução originária 

do agravo" (fl. 1535).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na espécie, o acórdão recorrido negou provimento ao agravo de instrumento da 

Universidade Federal de Pernambuco (recorrente) no sentido de manter a decisão do Juízo da 6ª 

Vara Federal de Pernambuco nos autos do Cumprimento de Sentença nº 0803919-

55.2016.4.05.8300, que acolheu, em parte, impugnação dos cálculos, expurgando o excesso de 

execução contido na planilha dos exequentes.

No julgamento dos embargos de declaração, a questão foi esclarecida nos seguintes 

termos: "impõe-se a manutenção da decisão recorrida que condenou o impugnado em 

honorários advocatícios de sucumbência no percentual de 10% (dez) por cento, sobre a 

diferença do valor apresentado pela Contadoria do Juízo e aquele apresentado pela 

impugnante, nos termos do art. 85, § 1º e 2º, do NCPC, em face da impugnante haver 

sucumbido em parte mínima do pedido, nos termos do art. 86, parágrafo único, do NCPC."

Assim sendo, não há falar na alegada violação dos artigos 1.022 e 489 do CPC/2015, 

porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 

questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 

eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração.

No mais, o acórdão recorrido rejeitou a tese de prescrição sob os seguintes fundamentos 

(fl. 1.405):
Examinando os autos, observa-se que resta evidenciado que a parte exequente não 
promoveu a execução, em razão da demora no fornecimento das fichas financeiras, que 
não haviam sido fornecidas ao Sindicato, também não o foram aos substituídos.
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No caso, a decisão que reconheceu o direito dos substituídos às diferenças decorrentes do 
reajuste de 28,86% transitou em julgado em fevereiro de 2002, ou seja, sob a égide do 
CPC/73, e a execução foi ajuizada em 26/05/2016 (id. 4058300.2006235 do processo 
principal). Vê-se, portanto, que a situação a situação dos autos se enquadra à tese repetitiva 
acima explicitada, de obrigatória observância em razão do disposto no art. 927, , III, do 
CPC, devendo a execução prosseguir. caput [1]

Ocorre que o recorrente, sem impugnar o fundamento do acórdão de que "a parte 

exequente não promoveu a execução, em razão da demora no fornecimento das fichas 

financeiras, que não haviam sido fornecidas ao Sindicato, também não o foram aos substituídos"

, limita-se a sustentar que "a parte interessada  permaneceu inerte e, somente em 02/06/2016, foi 

requerida a execução do julgado, configurando a prescrição da pretensão executiva".  

Conforme já consignado na decisão agravada, a referida fundamentação, por si só, mantém o 

resultado do julgamento ocorrido na Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a 

impugnou. Incide à hipótese/ao caso a Súmula 283/STF.

Por fim, cabe estabelecer que o acórdão recorrido concluiu pela  "manutenção da decisão 

recorrida que condenou o impugnado em honorários advocatícios de sucumbência no percentual 

de 10% (dez) por cento, sobre a diferença do valor apresentado pela Contadoria do Juízo e 

aquele apresentado pela impugnante, nos termos do art. 85, § 1º e 2º, do NCPC", ou seja, os 

honorários já foram fixados no mínimo legal "sobre a diferença do valor apresentado pela 

Contadoria do Juízo e aquele apresentado pela impugnante". Assim, no ponto, verifica-se 

ausência de interesse recursal.

Ainda que assim não fosse, impende ressaltar que o acórdão prolatado pela Corte 

Regional está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê 

que em cumprimento de sentença, os honorários advocatícios devem ser fixados apenas sobre o 

valor controvertido, alvo da impugnação, ou, no caso de acolhimento da impugnação, sobre o 

valor decotado do inicialmente cobrado. Incide ao caso a Súmula 83/STJ, que tem a seguinte 

prescrição: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA PARCELA 
INCONTROVERSA DO CRÉDITO. 
1. Consoante o entendimento do STJ, não haverá necessidade de fixação de honorários 
advocatícios previstos no art. 85, § 7º, do CPC/2015 quando a Execução não tiver sido 
impugnada e seu pagamento ocorrer por precatório. 
2. No entanto, oferecida resistência à Execução da Sentença, são devidos os honorários 
advocatícios em atenção ao princípio da causalidade. 
3. Insurge-se a parte exequente, ora agravante, contra a base de cálculo dos honorários, 
pugnando pela adoção do valor total do cumprimento de sentença, e não sobre o valor do 
excesso apresentado na impugnação. 
4. Todavia, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, que admite a condenação em honorários advocatícios sobre o valor controverso da 
Execução, que, no caso, é o excesso de Execução apresentado na impugnação rejeitada. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.785.417/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 
PROVIMENTO PARCIAL PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DA PARTE IMPUGNADA, ORA AGRAVANTE. 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. MATÉRIA EMINENTEMENTE DE 
DIREITO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Ao contrário do que afirma a parte agravante, a tese de ofensa ao art. 85, caput, §§ 1º e 7º, 
do CPC, deduzida no apelo especial do DISTRITO FEDERAL, não envolve o reexame de 
matéria fático-probatória, porquanto exclusivamente de direito. 
2. Ressalte-se que, "diante do princípio da sucumbência, o vencido fica condenado ao 
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais devem ter como 
base de cálculo o valor da condenação ou do proveito econômico obtido e, na hipótese de 
não haver condenação ou não sendo possível mensurar o proveito econômico, no valor 
atualizado da causa" (AgInt no REsp 1.658.473/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/8/2018). 
3. Caso concreto em que, inexistindo controvérsia no sentido de que a subjacente 
impugnação ao cumprimento de sentença, manifestada pelo DISTRITO FEDERAL, fora 
parcialmente acolhida pelas instâncias ordinárias, faz-se necessária a condenação da parte 
ora agravante ao pagamento de honorários advocatícios, ante o princípio da sucumbência. 
3. De fato, segundo o entendimento desta Corte Superior, "'o reconhecimento do excesso de 
execução em sede de impugnação do cumprimento de sentença resultou na redução da 
quantia a ser executada, de modo que o executado faz jus à fixação de honorários 
advocatícios em seu favor, fixados em percentual sobre o valor decotado do inicialmente 
cobrado (proveito econômico), nos termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015' (AgInt no AREsp 
1724132/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, 
DJe 24/05/2021)" (EDcl no AgInt no AREsp 1.704.142/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO). 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.897.903/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

Considerando que a agravante não trouxe argumentos aptos a alterar a fundamentação da 

decisão agravada, proferido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, o não provimento é 

medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR - PE001037B
JOSE LUIS WAGNER - PE047516

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023

Documento eletrônico VDA36210832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/04/2023 00:11:14
Código de Controle do Documento: 4bee7aee-557b-408e-845e-b4243766fa58


